
PROCESSO N9 10670-000.102/89-19	 .

i.*4 y

 ;::\t

,

MINISTÉRIO DA FAZENDA

MHP 
,

Sessão de  16 de  iane ir cae 19  90	 ACÓRDÃO N2101-79.675

Recurso n2 	 56.575 - PIS-DEDUÇÃO - Exercícios de 1984 a 1986

Recorrente	 TEIXEIRA & NERY LTDA.

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MONTES CLAROS (MG).

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - PIS/DEDUÇÃO - Mantida
a tributação constante do processo princi-
pal - IRPJ -, por uma relação de causa 	 e
efeito, e de ser mantida a exigência decor---rente, pis/dedução.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por TEIXEIRA & NERY LTDA.:
,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselhode Contribuintes, por unanimidade de votos, negar proviment

to ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar'

o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 16 de janeiro de 1990
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URGE ., "EAA....,LO N ES	 - PRESIDENTE
2

'',' 	 1‹,‘;" -
CEL (0'A 'S 	 TOSA	 - RELATOR

AFONS, Et O FERREIRA- CAMPOS - PROCURADOR DA FA--
VISTO EM	 ZENDA NACIONAL -,2SESSÃO DE	 7 FE' i gfi g:	 _	 _, 	 ,

,
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA„CRIS

TõVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL; CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e i

JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSON9 10670-000.102/89-19

RECURSON9: 56.575

ACÓRDÃO N?: 101 - 79.675

RECORRENTE: TEIXEIRA & NERY LTDA.

RELATÓRIO 

Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa --

PIS/DEDUÇÃO --, assim descrita a imputação:

"Esta notificação está sendo feita com base _no
artigo 69 do Decreto-lei n9 2.065/83, combinado'
com o art. 39 parágrafo 1 da Lei Complementar
7/70 e art. 19, parágrafo Unido da Lei Complemen
tar 17/73 e decorrente do lançamento de ofício T
do IRPJ sobre omissão de receita, efetuado tam-
bém nesta data."

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls. 01/05,

por cópia da apresentada no processo-matriz de n9 10670-000.103M-81.

A decisão recorrida assim se manifestou para manter_

parcialmente- o lançamento:

a) no processo causa o lançamento foi julgado 	 par-	 .

1	 cialmente procedente;

,
b) que por uma relação de causa e efeito, também era

dado•parcial provimento ao recurso.

A Fls. 22 se vê o recurso voluntário, também cópia',/,'

-'7-do apresentado no processo IRPJ, repetindo a impugàação. /,

É o relatório.

7
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VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

O recurso e tempestivo.

No processo-causa IRPJ, ã unanimidade, foi man,r,

tida a exigência constante da decisão recorrida, quando do jul-

gamento do recurso voluntário.

O decidido no processo causa se aplica ao pro-

cesso decorrente por uma relação de causa e efeito. Assim, sub-

sistente o lançamento, segundo a decisão monocrãtica proferida'

no processo IRPJ, igual conseciTencia atinge o lançamento PIS/DE

DUÇÃO.
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